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Considerando  a  pouca  participação  de  mulheres  nas  ciências
exatas,  as  atividades  organizadas  para  reverter  este  quadro
estabelecem, usualmente, e por vezes de modo intuitivo,  três eixos
básicos de ações: (a) a promoção da educação científca enfatizando a
contribuição feminina; (b) a promoção do debate sobre a participação
da mulher nas ciências exatas e da terra; (c) a análise da dinâmica
social  que conduz  a  uma pouca  participação  feminina  em ciências.
Dada a complexidade do problema, um persistente procedimento de
reavaliação  e  renovação  criativa  de  ações  se  faz  necessário.  Por
exemplo, as ações que visam à educação científca escolar junto às
meninas,  para  atraí-las  para  as  áreas  de  ciências  exatas,  podem
promover uma alteração dessa participação de desproporção histórico-
estrutural,  principalmente  em  Física.  Entretanto  esse  processo
educativo estabelece desafos desmesurados àqueles e àquelas que se
dedicam à educação científca. Aqui,  visando avaliar o conjunto das
ações da Comissão de Relações de Gênero da Sociedade Brasileira de
Física (CRG-SBF), empreendemos uma análise do problema de gênero
e  de  ciência,  a  partir  de  marcos  teóricos  sociais,  que  apontam
metodologicamente para os três eixos (a), (b) e (c), quando se aborda
problemas específcos voltados para a educação/divulgação científca
escolar e o debate permanente e organizado. É sob essa perspectiva
que analisamos as atividades da CRG-SBF, e mais especifcamente, os
procedimentos  que  levaram  ao  edital  Chamada  Nº  18/2013
MCTI/CNPq/SPM-PR/Petrobras  -  Meninas  e  Jovens  Fazendo  Ciências
Exatas, Engenharias e Computaçxo.
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Desde  o  início  do  Século  XX,  início  do  movimento  feminista
organizado, as relações entre homens e mulheres têm se alterado em
sentidos múltiplos. Indiscutivelmente, os achados feministas não são
mais desconsiderados nas discussões em meios acadêmicos, políticos
ou  jurídicos.  Um desses  achados  é  o  conceito  de  gênero  enquanto
noção  social  distinta  do  ser  homem/mulher  biológico.  Uma  outra
descoberta teórica importante é o princípio da negação das diferenças,
que se constitui em pilar da razão em nossa civilização e se presta, em
larga  escala,  ao  exercício  da  dominação  e  da  opressão  [1].  Esses
achados conduziram a uma releitura e a um entendimento do próprio
conceito de opressão, que no caso das mulheres não se restringe à
desigualdade de riqueza e status, mas que inclui o que se chama de
imperialismo  cultural.  Ou  seja,  a  condição  de  normalidade  é
estabelecida através de um procedimento insidioso, no qual predomina
a visão cinegética  e  guerreira  do homem, que por  sua  vez  gera  o
acúmulo desbalanceado de poder em uma economia de produção de
bens simbólicos  [2].  A  dinâmica de perpetuação dessa condição de
opressão também tem sido identifcada, e se encontra principalmente
em  superestruturas  sociais  como  a  família,  a  escola  e  as  igrejas.
Entretanto,  é  primariamente  à  família  “que  cabe  o  papel  de
reprodução da dominação e da visão masculina; é na família que se
impõe  a  experiência  precoce  da  divisão  sexual  do  trabalho  e  da
representação legítima dessa divisão, garantida pelo direito e inscrita
na  linguagem”  [2].  Uma  das  formas  práticas  para  alterar  essa
perspectiva é a promoção de ações educativas escolares que possam,
ao menos a  médio  prazo,  dissolver  a  estrutura  da dominação e da
visão  masculina.  Entretanto,  a  complexidade  desse  mecanismo  de
perpetuação possui a dimensão intricada da própria história.

Este processo de perpetuação é um dos maiores  empecilhos  ao
avanço das lutas sociais das mulheres.  No século XX, apesar de as
mulheres terem conquistado o direito a uma identidade própria sem a
necessidade de se defnirem a partir da relação com o pai ou com o
marido  [3,4];  apesar  da  criação  de  inúmeras  organizações  de
mulheres, tanto políticas quanto intelectuais;  apesar da intensa luta
para a participação política e atuação em governos; apesar de todas
essas e outras conquistas, que no seu conjunto levaram ao que alguns
classifcam como  a  terceira  onda  feminista  [5-11], a  opressão  e  a
discriminação à mulher permanecem em diversos aspectos da vida. A
mulher continua a receber salários defasados; a ocupação de espaços
sociais  continua  a  ser  desequilibrada;  e  continua,  a  mulher,  a  ser
brutalizada física e psicologicamente [7,12]. 

A  brutalidade  física  imposta  aos  seres  vivos,  em  geral,  é
considerada como sendo algo deplorável em sociedades democráticas
modernas.  Todavia,  mesmo  para  essas  sociedades,  não  é  tão
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escandaloso o maltrato físico à mulher, pois muitos correm à imputar-
lhe a culpa a priori. Ou seja, esta violência física, óbvia e inaceitável do
ponto de vista moral, possui características de aceitação social, pois
encontra  guarida  em  amplas  camadas  da  população.  Portanto,  o
entendimento dessa violência em todo o seu espectro passa a ser um
assunto extremamente delicado, sofsticado, premente e só pode ser
depreendido sob uma perspectiva social.

Em  um  sentido  amplo,  a  opressão  e  a  discriminação  contra  a
mulher  possuem  um  caráter  explícito,  associado,  muitas  vezes,  à
vergonha e ao preconceito, e outro implícito, marcado também pelo
preconceito, mas caracterizado por certa invisibilidade social [13-20].
A este tipo de constatação, como já observamos em outro lugar [13],
as  análises  de  senso  comum  apontam  para  uma  reifcação  de
conceitos imaturos, que se fundam no desconhecimento ou na não-
aceitação, muitas vezes preconceituosa, de contribuições indiscutíveis
que  mulheres  legaram  às  ciências  físicas.  É  espantoso  que  esta
reifcação aconteça mesmo entre círculos da flosofa política e jurídica
[1].  Chega  a  ser  quase  um  sucumbir  a  uma  espécie  de  tentação
metafísica  a  insistência  de  muitos  (e  tantas  outras)  em  evitar  a
descrição  social  do  problema  de  gênero,  em  opção  a  uma  falsa
naturalização biológica da situação de discriminação imposta à mulher.
De modo outro, muitas análises tendem a iniciar com algum construto
supostamente  essencial,  fundamental,  da  natureza  biológica  da
mulher, que justifque a sua participação e a sua atuação no mundo
submetida à opressão e discriminação na forma que é! A inclinação
àquela tentação fnda por ajudar na perpetuação da própria violência,
negando-lhe -- mas sem sustentação -- seu forte conteúdo ideológico. 

A identifcação ideológica da violência à mulher é o que explica a
existência  de  elementos  díspares  nessa  discussão:  certas  mulheres
desprezam os  movimentos  feministas,  em  prol  de  seu  status  quo;
enquanto alguns homens são parceiros militantes. Ainda desse ponto
de  vista,  o  problema  da  opressão  e  da  discriminação  contra  as
mulheres,  por  ser  também  uma  questão  de  natureza  moral  e
humanista, é de interesse de todos os seres humanos. E aqui, a opção
pelo neutro produz ainda mais dano: a suposta neutralidade é outro
elemento  do  mecanismo  que  tende  a  perpetuar  a  violência  e  a
discriminação. 

O  que  se  pode  inferir  desse  quadro  de  opressão,  explicito  ou
invisível, das relações de gênero, é que esta situação só será desfeita
com  alterações  estruturais,  possivelmente  incluindo  mudanças  no
modo  de produção de  bens  econômicos  e  culturais,  e  que possam
sugerir uma nova divisão de trabalho, uma nova distribuição de poder
e novos centros de controle de tomada de decisão. Neste sentido, a
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análise (flosófca, jurídica, histórica, social, entre outras) sistemática
do problema de gênero é uma atividade decisiva, e que interessa a
todos. 

Um  fato  antigo,  e  abordado  com  certa  acuidade  em  análises
sociológicas [1,2], é a pouca participação das mulheres nas instâncias
de  decisões  fundamentais  em  nossa  sociedade,  mesmo  que  se
considere tendências recentes que ressaltam o poder da inovação e da
criatividade  a  partir  das  diferenças  [21-25].  Exemplos  dessa  pouca
participação  são  múltiplos,  mas  vale  ressaltar  a  notória  falta  da
presença feminina nos altos escalões das forças armadas ou ainda na
atuação dos altos postos da ciência,  ambas atividades estratégicas,
fundamentais, na organização das sociedades contemporâneas [26]. 

Considerando as áreas da intelectualidade, entre todas, e por se
relacionar  praticamente  com todas  as  outras  áreas  das  ciências,  a
Física apresenta participação feminina, em suas instâncias superiores
de decisão, quase inexpressiva. As mulheres atuando em Física estão
sub-representadas e, infelizmente, essa baixa presença feminina não é
uma questão que se resolva ao se deixar o tempo passar. Uma análise
de  dados  de  bolsistas  de  produtividade  em pesquisa  do  CNPq  dos
últimos dez anos demonstra que tais percentuais não se modifcaram
no decorrer do tempo [27]. Este fato se verifca particularmente nos
níveis mais altos; por exemplo, 5% dos bolsistas de produtividade 1 A
na área de Física e Astronomia são mulheres. O mesmo cenário ocorre
na participação das mulheres na SBF, tanto em número quanto em
qualifcação,  como  pode  ser  observado  em  estatísticas  levantadas
entre 2000 e em 2006 [28]. De forma complementar, uma análise de
todas as modalidades de bolsa,  em uma janela de cinco anos,  não
demonstra uma tendência de crescimento [29]. Estes dados indicam
que, se as barreiras para a entrada e a permanência das mulheres na
Física não forem eliminadas, os percentuais continuarão os mesmos.
Vale ainda ressaltar que esta exclusão das mulheres na Física não é
prerrogativa de países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento ou
altamente industrializados. Portanto, o simples fato de um país crescer
economicamente não garante a participação satisfatória da mulher no
meio acadêmico nas ciências [30].

Tendo por base o entendimento de que o problema das relações de
gênero em ciência é de origem sociopolítico, cultural e ideológico, a
consideração sobre as atividades específcas de resistência leva então,
em síntese,  aos  seguintes  eixos  de  ações.  (i)  A  promoção de uma
cultura  de  ensino  científco  em  todos  os  níveis,  enfatizando  a
contribuição  e  a  participação  feminina.  Este  aspecto  aborda,  em
particular,  o  problema  da  reprodução  da  exclusão  através  de
superestruturas  sociais,  como a  escola  e  a  família,  na  forma como
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apontada  acima.  (ii)  A  promoção  do  debate  permanente  sobre  a
participação  da  mulher  nas  áreas  de  Ciências  exatas.  Este
procedimento é importante, pois trata de isolar e de desmistifcar a
invisibilidade e a naturalização do problema de gênero em ciências,
além de  promover  as  formas  organizacionais  de  resistência.  (iii)  A
análise teórica da dinâmica social que leva a pouca participação de
mulheres nas áreas de ciências exatas.  

Esta  síntese  pode  então  ser  utilizada  para  descrever,  de  modo
satisfatório, os procedimentos da CRG-SBF, que apresenta, a partir de
suas tarefas, esses três eixos práticos. Como pode ser extraído dos
seus  documentos  [31],  a  CRG-SBF  vem  promovendo  um  conjunto
amplo de ações, que inclui desde a construção de portais na  web à
promoção de debates e análises. Vale aqui apontar duas dessas ações,
ambas relacionadas. A primeira trata da elaboração do livro: Mulheres
na Física, a ser lançado ainda este ano de 2014,  contendo análises
qualitativas,  quantitativas  e  históricas  sobre  a  participação  de
mulheres  na  Física,  bem  como  ressaltando  o  papel  de  mulheres
pioneiras da Física no Brasil.  Neste caso, reconhece que a educação
pelo exemplo representa um instrumento importante para trazer mais
jovens para esta área das ciências. Uma segunda ação é a proposição
da organização da Conferência Brasileira de Mulheres na Física (CBMF),
enquanto um fórum permanente para o debate sobre gênero e ciência.
Durante a I CBMF, realizada em agosto de 2013, no Centro Brasileiro
de Pesquisas Física, Rio de Janeiro, foi identifcado que uma estratégia
fundamental para reverter o quadro desfavorável de mulheres atuando
na Física seria desenvolver ações para atrair mais meninas para esta
área; ou seja, ações capazes de reverter um elemento defnido pelas
superestruturas da escola e da família. Isto impõe desafos, no âmbito
de política científca nacional, para procedimentos específcos voltados
para a educação científca colegial, com ênfase nas áreas de ciências
exatas. Considerando a dimensão do problema, as iniciativas da CRG-
SBF  para  dar  encaminhamento  às  resoluções  da  I  CBMF  [32]
encontraram ressonância na Secretaria de Políticas para as Mulheres
da  Presidência  da  República  (SPM-PR)  e  no  Ministério  de  Ciência  e
Tecnologia. Isto levou ao convite, por parte da SPM, de Elisa Saitovitch
e  de  Marcia  Barbosa,  ambas  da  CRG-SBF,  para  participarem  da
elaboração  do  Edital  Chamada  Nº  18/2013
MCTI/CNPq/SPM-PR/Petrobras  -  Meninas  e  Jovens  Fazendo  Ciências
Exatas, Engenharias e Computaçxo. Em continuidade, a CRG-SBF está
promovendo a organização da II CBMF, que, por certo, será um forum
natural  onde  os  resultados  dos  projetos  aprovados  no  Edital  Nº
18/2013 serão discutidos. 

Em resumo, a partir da leitura social do problema de relações de
gênero  e  de  ciência,  a  análise  teórica  criteriosa  revela  estruturas
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básicas, que em si apontam para eixos de ações efetivas, no sentido
de reversão do quadro de participação desproporcional das mulheres
em  Física.  Essas  ações,  muitas  de  natureza  científca,  outras  de
natureza política, e por vezes política-científca, têm sido exploradas e
conduzidas pela CRG-SBF, em particular,  no processo de atração de
meninas para a área de Física. Além dessa perspectiva, é importante
enfatizar que o substrato dos eixos de ações da CRG-SBF se estabelece
pela  promoção  generalizada  de  alta  qualifcação  e  de  alta  cultura
criativa e empreendedora; elementos fundamentais para a expressão
plena da humanidade de mulheres e de homens.
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